
 

Página 1 de 11 
 

PARECER JURÍDICO 
 
RELATÓRIO 
 

Vem ao exame desta Assessoria Jurídica o presente processo administrativo, que 
trata, em suma, de contratação direta via dispensa de licitação emergencial para aquisição 
de medicamentos e materiais hospitalares de Covid-19. 

 
Examinando o referido processo, foi solicitado a contratação direta, via dispensa 

de licitação emergencial, para aquisição de medicamentos e materiais hospitalares de Covid-
19 (coronavírus) para atender aos pacientes contaminados e suspeitos de contaminação do 
Coronavírus, a ser utilizado em urgência e emergência, nos termos do artigo 24, inc. IV da Lei 
8.666/93, artigo 4-B, inc. I e II da  Lei Federal nº 13.979/2020, Lei Federal nº 14.035/2020, 
Decreto Estadual 9.828/2021 e Decreto Municipal 466/2021, Decreto 014/2021, que 
regulamentam as medidas temporárias no âmbito Federal, Estadual e Municipal para o 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus (Covid-19). 

 
É o sucinto relatório. 
 

FUNDAMENTAÇÃO 
 

Prefacialmente, é preciso lembrar que esta manifestação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 
administrativo em epígrafe.  

 
Destarte, incumbe a este parecerista prestar consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos 
praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 
técnica ou administrativa. 

 
De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e 
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente 
do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse 
público. 

 
Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 
incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 
acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.035-2020?OpenDocument
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apontadas para fins de sua correção. O prosseguimento do feito sem a observância destes 
apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

 
Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realização 

de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No entanto, o próprio 
dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos 
casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. 

 
Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos 

em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a 
celebrar contratações diretas sem a concretização de certame licitatório. 

 
A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta e o Art. 

24, da Lei nº 8.666/93 elenca os possíveis casos de dispensa, que no presente trata-se da 
situação descrita no inc. IV do referido dispositivo. 

 
Art. 24. É dispensável a licitação: 
... 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e 
somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que 
possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 
 

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a contratação direta por 
dispensa de licitação no presente caso é necessária a justificativa da situação elencada no inc. 
IV, do art. 24 da Lei 8.666/93, qual seja, a situação de emergência, caracterizada pela urgência, 
bem como restar comprovado que a proposta ofertada é a mais vantajosa para a 
Administração Pública. 

 
Pois bem, ao nosso ver, não há dúvida de que a emergência, caracterizada pela 

urgência, está presente no caso em apreço, uma vez que o município está com crescente 
número diário de casos de Covid-19, havendo aumento na demanda do Hospital Municipal. 

 
Ademais, diante o alto nível de transmissão do coronavírus e o aumento no 

número de casos confirmados e suspeitos no município, a Secretaria de Saúde tem a 
responsabilidade de prover a Rede Municipal de Saúde com insumos, equipamentos e demais 
materiais necessários ao enfrentamento da pandemia. 
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Comprovada a situação de emergência, deve-se, ainda, restar comprovado que a 

proposta ofertada é a mais vantajosa para a Administração Pública. 
 
O art. 26 da Lei 8.666/93 assim estabelece: 
 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e 
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 
25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do 
parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro 
de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na 
imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos.                     
Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, 
com os seguintes elementos: 
I -  caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e 
iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa, quando 
for o caso;                      
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço. 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os 
bens serão alocados.   

 
A Lei Federal nº 13.979/2020 que dispõe sobre as medidas para enfrentamento 

da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do corona vírus,   em 
seu artigo 4º prevê a dispensa de licitação para aquisição ou contratação de bens, serviços e  
insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública, ainda no artigo 4-B, 
inc. I e II prevê a dispensa de licitação ante a comprovação de situação de emergência: 

 

Art. 4º-B.  Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta 
Lei, presumem-se comprovadas as condições de: (Incluído pela Lei nº 
14.035, de 2020) 

I – ocorrência de situação de emergência; (Incluído pela Lei nº 
14.035, de 2020) 

II – necessidade de pronto atendimento da situação de 
emergência; (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14035.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14035.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14035.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14035.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14035.htm#art1
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III – existência de risco à segurança de pessoas, de obras, de prestação 
de serviços, de equipamentos e de outros bens, públicos ou 
particulares; e (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020) 

IV – limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da 
situação de emergência. (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020) 

 
Sobre o tema, a jurisprudência:  
 

EMENTA – PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO AQUISIÇÃO 
DE MÁSCARAS CIRÚRGICAS E RESPIRATÓRIAS DESCARTÁVEIS 
MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE 
PÚBLICA COVID-19 NOTA DE EMPENHO FORMALIZAÇÃO 
REGULARIDADE. O procedimento de dispensa de licitação realizado, 
como medida de emergência, para aquisição de materiais para o 
enfrentamento da pandemia de COVID-19, que apresenta a 
documentação completa e evidencia o atendimento às exigências 
legais pertinentes à matéria, em especial ao art. 4º da Lei Federal nº 
13.979/2020, é julgado regular; assim como a formalização da nota 
de empenho, em substituição ao termo do contrato, que contém as 
cláusulas definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades 
das partes, de acordo com as prescrições legais vigentes. ACÓRDÃO: 
Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 23ª Sessão Ordinária 
Virtual da Segunda Câmara, realizada de 17 a 20 de agosto de 2020, 
ACORDAM os Senhores Conselheiros na conformidade da ata de 
julgamento, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, em 
declarar a regularidade do procedimento da Nota de Empenho nº 
2557/2020, celebrada entre o Município de Dourados , por intermédio 
do Fundo Municipal de Saúde, e a empresa J. B. Cardoso Serviços de 
Transporte Ltda. Campo Grande, 20 de agosto de 2020. Conselheiro 
Jerson Domingos Relator. 
(TCE-MS INEXIGIBILIDADE / DISPENSA E CONTRATO ADMINISTRATIVO: 
67122020 MS 2042461, Relator: JERSON DOMINGOS, Data de 
Publicação: Diário Oficial do TCE-MS n. 2592, de 10/09/2020) 

 
Ainda sobre a  vigência dos dispositivos da Lei 13.979/2020, temos a 

jurisprudência:  
 

Ref. Petição STF 110.526/2020 Trata-se de pedido de tutela de 
urgência formulado em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada 
pelo partido político Rede Sustentabilidade, em face do art. 3º, caput 
e inc. VIII, do § 7º, inc. IV, do § 7º-A e, ainda, do art. 8º, todos da Lei nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14035.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14035.htm#art1
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13.979, de 6 de fevereiro de 2020. Na exordial desta ADI, além de 
outros pedidos, o autor requer que seja dada “[...] interpretação 
conforme à Constituição ao art. 8º da Lei nº 13.979/2020, de modo a 
estender a vigência dos dispositivos contidos nos arts. 3º ao 3º-J da Lei 
nº 13.979/2020 (aqueles que cuidam efetivamente de disposições de 
trato médico e sanitário de modo mais direto) até que os Poderes 
Legislativo e Executivo decidam sobre o tema, sendo a extensão aqui 
pleiteada limitada ao dia 31/12/2021 ou até o término da emergência 
internacional de saúde decorrente do coronavírus, em decisão da 
Organização Mundial de Saúde, o que ocorrer por último, superando-
se os prazos gerais previstos na Lei nº 6.360, de 1976, com a redação 
dada pela Lei nº 13.411, de 2017” (pág. 23 da inicial). No dia 
18/12/2020, determinei a aplicação do rito do art. 12 da Lei nº 
9.868/1999 (documento eletrônico 15). Posteriormente, diante da 
aproximação do fim da vigência da Lei nº 13.979/2020, o partido 
atravessou nova petição nos autos para, em complemento à inicial, 
requerer sejam mantidos em vigor os arts. 3º ao 3º-J do referido 
diploma legal, até o término da apreciação da Medida Provisória 
1.003/2020, cuja prazo de apreciação expira em 3/3/2021 (documento 
eletrônico 22). Para tanto, assevera que “[...] a vinculação original da 
vigência da Lei nº 13.979, de 2020, era ao ‘estado de emergência 
internacional pelo coronavírus responsável pelo surto de 2019’, o 
que só foi alterado por razões estritamente técnicas, de natureza 
orçamentário-financeira, conforme relatório apresentado pelo 
relator na Câmara dos Deputados pela aprovação de projeto de lei 
de conversão decorrente da Medida Provisória nº 926, de 2020. Até 
por isso, os pedidos da presente ação se restringem a dispositivos da 
Lei nº 13.979, de 2020, que não possuem impacto orçamentário-
financeiro, respeitando plenamente o deliberado pelos Congressistas 
durante a apreciação da Medida Provisória nº 926, de 2020” (págs. 1-
2 do documento eletrônico 22). É o brevíssimo relatório. Decido. A Lei 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 
2019”, estabeleceu, de modo inusitado, em seu derradeiro artigo, 
que ela “vigorará enquanto estiver vigente o Decreto Legislativo nº 
6, de 20 de março de 2020” (art. 8º). O referido Decreto Legislativo nº 
6/2020, por sua vez, reconheceu o estado de calamidade pública no 
País, para fins exclusivamente fiscais, com efeitos até 31 de dezembro 
de 2020 (art. 1º), nos termos de solicitação do Presidente da 
República, encaminhada ao Congresso Nacional por meio da 
Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020. Em face da proximidade da 
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perda de vigência do Decreto Legislativo nº 6/2020, a qual, como se 
viu, está atrelada a da Lei nº 13.979/2020, três projetos de 
prorrogação do prazo de validade daquele primeiro diploma 
normativo foram protocolados no Congresso Nacional: dois no Senado 
Federal, sendo um de iniciativa do Senador Rogério Carvalho (PDL nº 
565/2020) 1 e outro do Senador Alessandro Vieira (PDL 545/2020),2 
além de um terceiro na Câmara dos Deputados, de autoria do 
Deputado Paulo Teixeira (DPL 566/2020),3 todos ainda pendentes de 
apreciação. Ora, a Lei nº 13.979/2020, com o propósito de enfrentar 
de maneira racional e tecnicamente adequada o surto pandêmico, 
permitiu que as autoridades adotassem, no âmbito das respectivas 
competências, determinadas medidas profiláticas e terapêuticas, 
dentre as quais sobressaem as seguintes: isolamento, quarentena, 
restrição à locomoção, uso de máscaras, exames médicos, testes 
laboratoriais, coleta de amostras clínicas, vacinação, investigação 
epidemiológica, tratamentos médicos específicos, requisição de bens 
e serviços, exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáveres 
(art. 3º, I, II, III, III-A, IV,V VI e VII). E previu mais: “a autorização 
excepcional e temporária para importação e distribuição de quaisquer 
materiais, medicamentos, equipamentos e insumos da área da saúde 
sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa considerados 
essenciais para auxiliar no combate da pandemia, desde que [...]” 
registrados em pelo menos uma de quatro autoridades sanitárias 
estrangeiras que indica, “autorizados à distribuição comercial nos 
respectivos países” (art. 3º, VIII). Ainda de acordo com a referida Lei, 
essas medidas somente podem ser implementadas pelas autoridades 
“com base em evidências científicas e em análises estratégicas”, 
assegurados, sempre, o direito à informação e ao tratamento gratuito, 
bem assim “o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às 
liberdades fundamentais das pessoas” (art. 3º, §§ 1º e 2º, I, II e III). O 
Supremo Tribunal Federal, em diversas decisões prolatadas ao longo 
do corrente ano, entendeu que tais medidas são compatíveis com a 
Constituição, podendo ser adotadas pelas autoridades dos três níveis 
político-administrativos da Federação, respeitadas as esferas de 
competência que lhes são próprias (ADI 6.341-MC-Ref/DF, redator do 
acórdão Min. Edson Fachin; ADI 6.343-MC-Ref/DF, redator do acórdão 
Min. Alexandre de Moraes; ADPF 672/DF, Rel. Min. Alexandre de 
Moraes; e ADIs 6.362/DF, 6.587/DF e 6.586/DF, de minha relatoria), 
sendo certo que estas corresponderam plenamente às expectativas, 
revelando-se essenciais ao enfrentamento da Covid-19. Sim, porque a 
Carta Magna estabelece que, ao lado da União, cabe aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios assegurar aos seus administrados os 
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direitos fundamentais à vida e à saúde contemplados nos arts. 5º, 6º 
e 196 do texto constitucional. O direito à vida, é escusado dizer, 
corresponde ao direito, universalmente reconhecido à pessoa 
humana, de viver e permanecer vivo, livre de quaisquer agravos, 
materiais ou morais, significando, especialmente, sob pena de ficar 
esvaziado de seu conteúdo essencial, o direito a uma “existência 
digna”, conceito mencionado no art. 170 de nossa Lei Maior. Já a 
saúde, de acordo com o acima citado art. 196, “é um direito de todos 
e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”. No tocante a tais valores, os constituintes de 
1988 prestaram homenagem à antiga máxima do direito público 
romano segundo a qual salus populi suprema lex esto.4 Voltando à Lei 
objeto da presente ação, vale lembrar que sanitaristas, 
epidemiologistas e infectologistas nacionais e estrangeiros, como é 
público e notório, assim como a própria Organização Mundial de 
Saúde,5 têm recomendado enfaticamente a adoção e manutenção de 
medidas preventivas e curativas semelhantes àquelas previstas na Lei 
nº 13.979/2020, como providências cientificamente comprovadas 
para debelar ou, quando menos, retardar o avanço devastador do 
novo coronavírus. Ocorre que a pandemia, longe de ter arrefecido o 
seu ímpeto, na verdade dá mostras de encontrar-se em franco 
recrudescimento, aparentando estar progredindo, inclusive em razão 
do surgimento de novas cepas do vírus, possivelmente mais 
contagiosas.6 E o que é pior: segundo dados atualizados 
semanalmente pela Organização Mundial de Saúde, o mundo 
contabilizou, em 21 de dezembro de 2020, 75.6 milhões de infectados 
e 1.6 milhões de mortos, enquanto a Organização Pan-Americana de 
Saúde computava 28.5 milhões de infectados e 753 mil mortos nas 
Américas.7 No Brasil, o consórcio de veículos de imprensa que elabora 
estatísticas sobre evolução da doença, com base em dados das 
secretarias estaduais de saúde, apurou que, em 28 de dezembro de 
2020, chegou-se ao impressionante total de 7.5 milhões de infectados 
e 191.6 mil mortos.8 Pois bem. Goffredo Telles Junior, ao estudar o 
fenômeno da vigência das leis, no plano doutrinário, ensina que o seu 
término ocorre ou por autodeterminação ou por revogação. Esta 
última se dá quando uma lei posterior revoga a anterior. É o que 
normalmente acontece no diaadia legislativo. Já a situação sob exame 
nestes autos enquadra-se na segunda hipótese, desdobrável em 
distintos casos, dentre os quais se destaca o fim da vigência resultante 
“da volta à normalidade de uma situação de crise, conjuntura anormal 
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que a lei acudiu com medidas de exceção”.9 A título exemplificativo, 
cita “a lei sobre providências especiais, para um estado de emergência 
ou de calamidade pública”. Assim, conclui que: “Superada a crise, as 
medidas de exceção deixam de ser necessárias: a própria lei as 
suprime, e sua vigência se exaure”.10 No mesmo sentido, Tércio 
Sampaio Ferraz Junior, ao debruçar-se sobre o tema, assenta que uma 
norma pode perder a validade por caducidade, sem que tenha de ser 
necessariamente revogada.11 Isso ocorre pela superveniência de uma 
razão temporal, tipicamente quando ela deixa de existir ao término de 
seu prazo de vigência, ou de uma condição de fato, verbi gratia quando 
uma lei “editada para fazer frente à calamidade que, deixando de 
existir, torna inválida a norma”.12 Na sequência, porém, adverte: “Em 
ambas as hipóteses, a superveniência da situação terminal é prevista 
na própria norma. Mas, do ângulo da decidibilidade, há diferença: 
quando a condição é um dado certo (uma data) não há o que discutir. 
Quando envolve imprecisão, exige argumentação (por exemplo: 
quando deixa de existir a calamidade prevista, com todas as suas 
sequelas?)”.13 Na espécie, embora a vigência da Lei nº 13.979/2020, 
de forma tecnicamente imperfeita, esteja vinculada àquela do 
Decreto Legislativo nº 6/2020, que decretou a calamidade pública 
para fins exclusivamente fiscais, repita-se, vencendo em 31 de 
dezembro de 2020, não se pode excluir, neste juízo precário e 
efêmero, próprio da presente fase processual, a conjectura segundo 
a qual a verdadeira intenção dos legisladores tenha sido a de manter 
as medidas profiláticas e terapêuticas extraordinárias, preconizadas 
naquele diploma normativo, pelo tempo necessário à superação da 
fase mais crítica da pandemia, mesmo porque à época de sua edição 
não lhes era dado antever a surpreendente persistência e letalidade 
da doença. Tal fato, porém, segundo demonstram as evidências 
empíricas, ainda está longe de materializar-se. Pelo contrário, a 
insidiosa moléstia causada pelo novo coronavírus segue infectando e 
matando pessoas, em ritmo acelerado, especialmente as mais idosas, 
acometidas por comorbidades ou fisicamente debilitadas. Por isso, a 
prudência - amparada nos princípios da prevenção e da precaução. 14 
que devem reger as decisões em matéria de saúde pública - 
aconselha que as medidas excepcionais abrigadas na Lei nº 
13.979/2020 continuem, por enquanto, a integrar o arsenal das 
autoridades sanitárias para combater a pandemia. Em face do 
exposto, defiro parcialmente a cautelar requerida, ad referendum do 
Plenário desta Suprema Corte, para conferir interpretação conforme à 
Constituição ao art. 8º da Lei nº 13.979/2020, com a redação dada pela 
Lei 14.035/2020, a fim de excluir de seu âmbito de aplicação as 
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medidas extraordinárias previstas nos arts. 3º, 3º-A, 3º-B, 3º-C, 3º-D, 
3º-E, 3º-F, 3º-G, 3º-H e 3º-J, inclusive dos respectivos parágrafos, 
incisos e alíneas. Comunique-se com urgência. Publique-se. Brasília, 30 
de dezembro de 2020 Ministro Ricardo Lewandowski Relator 1 
Disponível em: . Acesso em: 29 de dezembro de 2020. 2 Disponível em: 
. Acesso em: 29 de dezembro de 2020. 3 Disponível em: . Acesso em: 
29 de dezembro de 2020. 4 “Seja a salvação do povo a lei suprema”, 
expressão empregada pelo advogado, escritor e político romano 
Marco Túlio Cícero em seu De Legibus (livro III, parte III, sub. VIII). 5 
Disponível em: . Acesso em: 29 de dezembro de 2020. 6 Disponível em: 
. Acesso em: 29 de dezembro de 2020. 7 Disponível em: . Acesso em: 
29 de dezembro de 2020. 8 Disponível em: . Acesso em 29 de 
dezembro de 2020. 9 TELLES JUNIOR, Goffredo. Iniciação na Ciência do 
Direito. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 204-205. 10 Idem, p. 205. 11 
FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Introdução ao estudo do Direito: 
técnica, decisão, dominação, 8a ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 165. 12 
Idem, loc. cit. 13 Idem, loc. cit. 14 O primeiro tem incidência nas 
hipóteses de certeza (relativa) de danos e riscos, ao passo que o 
princípio da precaução, diversamente, tem incidência nas hipóteses de 
riscos e danos incertos. 
(STF - ADI: 6625 DF 0110642-53.2020.1.00.0000, Relator: RICARDO 
LEWANDOWSKI, Data de Julgamento: 30/12/2020, Data de 
Publicação: 08/01/2021) 

 
Assim, conforme se infere dos dispositivos acima citados, previamente à 

contratação, deve a Administração fazer juntar e constar dos autos a situação de emergência, 
a razão da escolha do fornecedor ou executante e justificativa do preço, a fim de justamente 
comprovar que a proposta aceita é a mais vantajosa. 

 
Ainda, é importante ressaltar que, além de se enquadrar no dispositivo, o 

procedimento deverá ser formalizado, contendo, no mínimo: 
 

a) Solicitação do departamento interessado, acompanhada do Termo de 
Referência/Projeto Básico com a descrição do objeto, quantitativo, especificações e 
justificativas para a contratação. 

b) Pesquisa de preços de mercado ou orçamento realizado pelo Departamento 
competente; 

c) Certificação de que há saldo orçamentário suficiente e reserva orçamentária 
para a contratação (art. 15, 16 e 17 da LRF); 

d) Declaração do ordenador de despesa de adequação com a LOA e 
compatibilidade com o PPA e LDO (art. 16, II, LC nº 101/00). 

e) Autorização do ordenador de despesa para a contratação. 
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f) Justificativa de escolha do fornecedor e do preço; 
g) Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor escolhido, 

incluindo-se a regularidade para com o FGTS. 
h) Ato Declaratório da dispensa; 
i) Ordem de serviço, requisição de compras ou contrato; 
j) Outros atos que o Ordenador de Despesa entender necessários.  
 
Assim, a habilitação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista, deverá a empresa 

a ser contratada apresentar toda documentação de habilitação exigida na Lei nº 8.666/93 e 
Instrução Normativa nº 010/2015 do Tribunal de Contras dos Municípios do Estado de Goiás, 
sob pena de impossibilidade da contratação. 

 
Nunca é demais lembrar, ainda, a necessidade de comunicação da dispensa à 

autoridade superior (no prazo de 03 dias) para ratificação e publicação na imprensa oficial (no 
prazo de 05 dias), o que é condição para eficácia de tais atos. 

 
Quanto à minuta contratual colacionada, a aprovamos, uma vez que se encontra 

em conformidade com o art. 55 da Lei 8.666/93. 
 
Oportunamente, gostaríamos de salientar que apesar do Art. 38, inc. VI, da Lei n.º 

8.666/93 expressar que serão juntados oportunamente os pareceres jurídicos emitidos sobre 
a licitação, dispensa ou inexigibilidade, o presente parecer, nesta parte, se reveste apenas de 
caráter opinativo, uma vez que a compulsoriedade legal de prévia análise e aprovação da 
Assessoria Jurídica da Administração Pública se restringe às minutas de editais de licitação, 
bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes, conforme dispõe o Parágrafo 
Único do referido dispositivo. 

 
Ademais, ressaltamos que esta assessoria não possui competência para opinar 

sobre questões técnicas operacionais, tais como, estimativa de preços, quantificação e 
qualidade do objeto a ser contratado. 

 
Aliás, cabe salientar que as justificativas e informações apresentadas nos autos e 

as razões de conveniência e oportunidade que envolvem a celebração do contrato pretendido 
são de responsabilidade exclusiva do Gestor Público, tratando-se, pois, de matéria estranha 
às atribuições desta Consultoria. 

 
Por último, evidencia-se que na aferição do presente procedimento, as 

justificativas, declarações e documentos apresentados foram considerados sob seus aspectos 
da veracidade ideológica presumida. 

 
CONCLUSÃO 
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Diante de todo o exposto, opinamos pela legalidade a contratação direta, via 
dispensa de licitação emergencial, para aquisição de medicamentos e materiais hospitalares 
de Covid-19 (coronavírus), uma vez que está em plena conformidade com a lei e atende os 
Princípios Constitucionais da economicidade, eficiência e continuidade administrativa, desde 
que respeitados os apontamentos levantados neste opinativo. 

 
É o parecer, sub censura. 
 
São Simão-GO, 22 de março de 2021. 
 
 

Gustavo Santana Amorim 
OAB/GO 37.199 

 
 


